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O cidadão deseja entender, de forma clara, o significado das 
decisões judiciais que possam interferir em sua vida. Não basta que se dê 
ampla divulgação aos julgamentos, é necessário que o juiz torne 
compreensível o conteúdo do que foi decidido.  
A linguagem simplificada das decisões deve ser aliada a texto 
que faça o cidadão compreender o raciocínio jurídico.  
Para que isso aconteça, sugere-se que o juiz divulgue, pela 
internet, textos que expliquem o conteúdo das decisões mais relevantes.  
Devem ser considerados relevantes aqueles julgamentos que 
tenham repercussão social ou envolvam pessoas públicas, principalmente 
aquelas ocupantes de cargos eletivos.  
O exercício incansável do juiz deve ser o de tornar compreensível 
suas decisões. Contudo, mesmo produzindo decisões com linguagem direta e 
simplificada, em determinadas circunstâncias, é imprescindível a utilização 
de expressões técnicas. 
A palavra “prescrição”, por exemplo, não pode ser substituída por 
outra e seu uso afasta o cidadão do conteúdo do julgamento. Dessa forma, é 
necessário que se crie um mecanismo eficaz para explicar ao cidadão, sem 
formação jurídica, o que, efetivamente, foi decidido.   
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Da mesma forma que o médico não se restringe a dizer o nome 
da doença, mas busca explicar ao paciente o diagnóstico apresentado, o juiz 
não deve apenas julgar, mas precisa fazer com que o cidadão entenda o que 
foi decidido e as razões que o levaram a decidir daquela forma.  
Por exemplo, o STJ editou a Súmula 278 que estabelece que “o 
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que 
o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral”. 
Para facilitar a compreensão do referido enunciado por qualquer 
pessoa, seria interessante que o Tribunal, concomitantemente à edição e 
publicação da Súmula; divulgasse, pela internet, em seu sítio, o seguinte 
texto explicativo:  
“A pessoa, que tiver contratado um seguro de vida e de 
acidentes pessoais e sofrer um acidente que a torne incapaz para o trabalho, 
terá um prazo máximo para pedir na justiça o pagamento de indenização. A 
Súmula 278 do STJ estabelece que esse prazo começa a ser contado a partir 
do dia em que a pessoa tiver a certeza de que não poderá mais trabalhar”. 
A ampla divulgação do texto explicativo esclarece o cidadão 
acerca das pretensões que possam ser deduzidas em juízo e daquelas que se 
mostram inadequadas, evitando, assim, a propositura de ações 
desnecessárias, o que, em última análise, configuraria um mecanismo para 
desafogar o Poder Judiciário.   
Prestar a atividade jurisdicional não significa, somente, julgar 
processos. A função do juiz é solucionar conflitos, e a plena compreensão da 
decisão, pelas pessoas,  desempenha um papel fundamental nesse sentido. A 
divulgação de textos explicativos sobre as decisões consolidadas dos 
Pela Compreensão da Justiça 
 
 
Trabalho escrito pela Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Fátima Nancy Andrighi, 
premiado em terceiro lugar no Concurso da Campanha Nacional pela Simplificação da 
Linguagem Jurídica. 
3
Tribunais também contribui para a transparência que deve envolver a 
atividade judiciária. 
Quem tem certeza da correção de suas decisões não deve temer 
divulgá-las, não somente ao homem de ciência, como ao mais simples dos 
cidadãos.  
 
 
